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RESUMO 

Essa pesquisa tem como objeto de estudo os impactos do Acordo de Não Persecução 
Penal (ANPP) na punibilidade do Crime de Injúria Racial, com foco na 
discricionariedade do Ministério Público brasileiro. Pretende-se estudar de forma 
ampla o artigo 28-A do Código de Processo Penal brasileiro trazido pela legislação 
extravagante denominada Pacote Anticrime (Lei 13.964 de 2019). A pesquisa se 
desenvolverá a partir da análise documental como base metodológica e tem como 
objetivo demonstrar que o ANPP nos casos de Injúria Racial é um retrocesso na luta 
antirracista, bem como uma violação de direitos constitucionais. Além do ANPP 
beneficiar os acusados do crime de injúria racial, deixa de promover uma justiça racial 
efetiva. A contribuição da presente pesquisa se dá para que o posicionamento do 
Ministério Público se firme no sentido de que seja incabível o Acordo de Não 
Persecução Penal nos casos de Injúria Racial. 
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